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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO. 
SENTENÇA.  FIXAÇÃO  DE ALIMENTOS .INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO  CÍVEL.  RECEBIMENTO  DO  RECURSO. 
IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA QUE  DEVE  SER  RECEBIDA 
APENAS  NO  EFEITO  DEVOLUTIVO.  PRECEDENTES  DA 
CORTE  DA  CIDADANIA.  DECISÃO  AGRAVADA  EM 
CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DE  TRIBUNAL 
SUPERIOR.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO À SÚPLICA INSTRUMENTAL. 

-  Deve  ser  recebido  apenas  no  efeito  devolutivo  o  recurso  de 
apelação  interposto  contra  sentença  que  fixa  alimentos. 
Precedentes do STJ.

-   “A apelação interposta de sentença que condena à prestação  
de alimentos será recebida apenas no efeito devolutivo (art. 520,  
II, do CPC).” (STJ. AgRg no REsp 1236324 / SP. Rel. Min. Antônio 
Carlos Ferreira. J. em 11/01/2014).

V I S T O S 

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto por Eudo 
Alixandre, desafiando decisão  (fls.  328)  que  recebeu  apelação  cível  por  ele 
manejada  apenas  no  efeito  devolutivo,  contra  sentença  que  julgou  parcialmente 
procedente  Ação  de  Divórcio  proposta  em  face  de  Isabelle  Lopes  Fernandes 
Alixandre.

Nas razões de seu agravo, o agravante defende a necessidade do 
recebimento do recurso apelatório em ambos os efeitos (devolutivo e suspensivo), 
nos termos do art. 558 do Código de Processo Civil, porquanto o inadimplemento 
dos alimentos arbitrados no decreto sentencial pode levar a sua prisão civil.

Destaca,  ainda,  o  fato  de  que  as  despesas  apontadas  pela 
promovida, ora agravada, são bem menores do que afirma, bem como alega que a 
alimentanda percebe remuneração em torno de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 



reais) mensais, bem superior a quantia de pouco mais de R$ 1.000,00 (mil reais) por 
ela indicada.

Logo em seguida,  defende a sua baixa capacidade contributiva, 
que gira em torno de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), asseverando, assim, não 
possuir condições de arcar com pensão alimentícia no patamar de 01 (um) salário 
mínimo e meio.

Ao final,  pugna pela  concessão da tutela  recursal  para  atribuir 
efeito  suspensivo  ao seu apelo.  No mérito,  requer  o provimento  da irresignação 
instrumental, confirmando o pleito emergencial – fls. 02/15.

Acostou documentos – fls. 16/328.

Liminar indeferida – fls. 332/333.

Sem  contrarrazões  recursais,  tampouco  informações  do 
Magistrado de base, conforme atesta a certidão de fls. 338.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
desprovimento do recurso – fls. 340/344.

É o relatório. DECIDO.

A matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  eis  que  já 
decidida  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  comportando  a  análise  meritória 
monocrática, na forma permissiva do  caput,  do art.  557, do Código de Processo 
Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 

Conforme visto  no relatório,  o  agravante rebela-se em face de 
decisão  que  recebeu  apenas  no  efeito  devolutivo  o  recurso  apelatório  por  ele 
interposto, pugnando que também seja recebido no suspensivo, evitando, assim,  o 
cumprimento  imediato  do  decreto  sentencial  que,  dentre  outras  providências, 
arbitrou alimentos em favor  de sua filha,  Sophia Lopes Fernandes Alixandre,  no 
montante de 01 (um) salário mínimo e meio. 

Pois bem, o Código de Processo Civil reza que:

“Art.  520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e  
suspensivo.  Será,  no  entanto,  recebida  só  no  efeito  
devolutivo, quanto interposta de sentença que:
(…)
II – condenar à prestação de alimentos;” (Art. 520, II, do CPC). 
Grifei.



Portanto, segundo a Lei Adjetiva Civil, nas demandas alimentícias, 
as sentenças condenatórias possuem o condão de induzir no recebimento do apelo 
apenas no efeito devolutivo.

Nesse  sentido,  trago  à  baila  arestos  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO  RECURSO  ESPECIAL.  FAMÍLIA.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  
ALIMENTOS.  SENTENÇA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO.  
ART.  520,  II,  DO  CPC.  AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DO  
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MANTIDA.
1. A apelação interposta de sentença que condena à prestação de
alimentos será recebida apenas no efeito devolutivo (art. 520, II,  
do CPC).
2. "A jurisprudência da Seção de Direito Privado pacificou-se no  
sentido de atribuir efeito devolutivo à apelação não importando se  
houve redução ou majoração dos alimentos" (AgRg nos EREsp n.  
1.138.898/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  
Segunda Seção, julgado em 25/05/2011, DJe 02/06/2011).
3.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  entendeu  que  não  foram  
comprovados  os  requisitos  previstos  no  art.  558  do  CPC  a  
justificar a atribuição de efeito suspensivo em caráter excepcional.
4.  O  conhecimento  do  recurso  especial  interposto  com 
fundamento  na  alínea "c"  do  permissivo  constitucional  exige  a  
demonstração  da  similitude  fática  entre  os  acórdãos  
confrontados.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ. AgRg no 
REsp  1236324  /  SP.  Rel.  Min.  Antônio  Carlos  Ferreira.  J.  em 
11/01/2014). Grifei.

“RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  DE 
ALIMENTOS  -  SENTENÇA  -  APELAÇÃO  -  CABIMENTO  -  
EFEITO DEVOLUTIVO - REDAÇÃO EXPRESSA DO ART. 14, DA 
LEI  5478/73  -  ESCÓLIO  JURISPRUDENCIAL  -  RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
I - A apelação interposta contra sentença que julgar pedido  
de alimentos ou pedido de exoneração do encargo deve ser  
recebida apenas no efeito devolutivo.
II - Recurso especial provido.” (STJ. REsp 1280171 / SP. Rel. Min. 
Massami uyeda. J. em 02/08/2012). Grifei.

“CIVIL  E  PROCESSUAL.  AÇÃO  INVESTIGATÓRIA  DE  
PATERNIDADE  CUMULADA  COM  ALIMENTOS.  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.  APELAÇÃO  RECEBIDA  NO  EFEITO  
DEVOLUTIVO.  POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE PENSÃO  
PROVISÓRIA.  JULGAMENTO  EXTRA E  ULTRA PETITA NÃO 
CONFIGURADO.  SÚMULA N.  7-STJ.  MULTA APLICADA AOS  
ACLARATÓRIOS. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE.
I. A condenação aos alimentos fixados em sentença de ação  
de  investigação  de  paternidade  pode  ser  executada  de  
imediato, pois a apelação que contra ela se insurge é de ser  



recebida no efeito meramente devolutivo.
II.  O  pedido  de  pensionamento  formulado  nessa  espécie  de  
demanda é meramente estimativo, não se configurando decisão  
ultra ou extra petita a concessão de valor maior que o postulado  
na exordial. Precedentes do STJ.
III. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso  
especial" (Súmula 7/STJ).
IV.  A  ausência  de  indicação  da  norma  legal  violada  e  de  
apresentação  de  paradigma  jurisprudencial  impede  a  
admissibilidade da impugnação alusiva  à multa  procrastinatória  
aplicada ao réu pelo Tribunal de segunda instância.
V.  Recurso especial  não conhecido.”  (STJ.  REsp 595746 /  SP. 
Rel. Min. Aldir Passarinho Junior. J. em 02/12/2010). Grifei.

Ademais,  o  art.  14,  da Lei  nº  5.478/68 (Dispõe sobre ação de 
alimentos e dá outras providências), com a nova redação dada pela Lei nº 6.014/73, 
também traz as mesmas lições, senão vejamos:

“Art. 14. Da sentença caberá apelação no efeito devolutivo.” 

Por oportuno, consigno que tal medida processual também deve 
ser adotada nas ações de divórcio (desquite), senão vejamos o seguinte dispositivo 
da Lei nº  5.478/68:

“Art. 13 O disposto nesta lei aplica-se igualmente, no que couber,  
às  ações  ordinárias  de  desquite,  nulidade  e  anulação  de  
casamento,  à  revisão  de  sentenças  proferidas  em pedidos  de  
alimentos e respectivas execuções.”

Dito isso, diante do que preconiza o inciso II, do art. 520, do CPC, 
bem como levando em consideração o art. 14, da Lei nº 5.478/68 e a jurisprudência 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  restam dúvidas  de  que  deve  ser  recebido 
apenas no efeito devolutivo o recurso apelatório interposto em face de sentença que 
fixou a verba alimentícia em referência.

Diante do exposto, utilizo-me do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva 
Civil, para negar seguimento à irresignação instrumental.

Intimem-se as partes.

Providências necessárias.

João Pessoa, 24 de março de 2015.

       José Ricardo Porto
   Desembargador Relator
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